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RESUMO: Neste estudo sobre a responsabilidade por dívidas trabalhistas em situações de 

falência e recuperação judicial, a análise se debruça meticulosamente sobre a complexa 

questão da desconsideração da personalidade jurídica no afã de atingir o patrimônio de 

sócios, acionistas, administradores e controladores da sociedade falida ou recuperanda. 
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O artigo examina detalhadamente os desafios intrínsecos ao incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica (IDPJ), a começar pela competência para processamento do incidente 

em questão, se exclusiva do juízo universal, ou se possível perante a Justiça do Trabalho. 

Defende-se que, em havendo um juízo concursal, ele será o especializado e competente para 

avaliar a que título o sócio, administrador, controlador ou acionista com poder de influência 

da empresa recuperanda ou falida deverá, ou não, ser responsabilizado, considerando-se a 

pluralidade de contextos que se apresentam em sinergia com o direito empresarial.  A 

conclusão deste estudo ressalta enfaticamente a vitalidade do papel desempenhado pelo juízo 

concursal, destacando sua função central na determinação dos limites claros e justos da 

responsabilidade destes diversos intervenientes. Ao ressaltar a importância do juízo 

concursal, esta pesquisa não apenas explora as possibilidades legais, mas também oferece 

perspectivas fundamentais para profissionais do direito e acadêmicos. 

O trabalho aborda as chamadas "Teoria Maior" e "Teoria Menor" a respeito do tema da 

desconsideração e a respectiva evolução na jurisprudência trabalhista. 

Ademais, apresentam-se os principais dispositivos da Lei n. 14.112/2020 que representam 

verdadeira revolução nas previsões normativas da Lei n. 11.101/2005, atualizando a 

legislação referente à recuperação judicial, à decretação extrajudicial e à falência do 

empresário e da sociedade empresária. Tal panorama legal é tomado como possível marco 

temporal ou overrulling para reflexão de novos caminhos sobre o tema, a considerar 

jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho no sentido de ser plenamente 

cabível o redirecionamento da execução em face dos bens de corresponsáveis das empresas 

falidas ou em recuperação, na medida em que tais bens não se confundiriam com os bens do 

bloco patrimonial submetido ao juízo universal. 

Ao enriquecer a compreensão das leis aplicáveis a esses cenários específicos, este estudo se 

destaca como uma fonte valiosa de conhecimento. Sua contribuição substancial para o 

campo não apenas aprimora a prática jurídica, mas também estimula discussões acadêmicas 

e futuras investigações, promovendo um entendimento mais profundo e informado sobre a 

responsabilidade por dívidas trabalhistas em cenários de insolvência empresarial. Nesse 

escopo, a necessidade premente de avaliações criteriosas e imparciais torna-se evidente, 

sendo essenciais para estabelecer as responsabilidades de cada parte em empresas sujeitas a 

processos de recuperação ou falência. 

Assim, esta pesquisa se torna uma ferramenta essencial para todos os que buscam desvendar 

os meandros intrincados da responsabilidade por dívidas trabalhistas em contextos de 

insolvência empresarial, oferecendo insights detalhados e uma abordagem holística para um 

entendimento abrangente e informado dessas complexas questões legais. Neste tema 

desafiador, a pesquisa também lança luzes sobre as implicações sociais e econômicas, 

examinando como decisões judiciais podem impactar não apenas as partes envolvidas, mas 
também a estabilidade do mercado de trabalho e a confiança dos investidores. Além disso, 

destaca-se a importância da jurisprudência em constante evolução e das reformas legais, 

ressaltando a necessidade de adaptação contínua do sistema jurídico para garantir equidade 

e justiça em meio às relações empresariais e trabalhistas. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desconsideração da personalidade jurídica; responsabilidade; 

pessoa jurídica; execução. 
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ABSTRACT: In this study on liability for labor debts in situations of bankruptcy and 

judicial reorganization, the analysis focuses meticulously on the complex issue of 

disregarding legal personality in an effort to reach the assets of partners, shareholders, 

administrators and controllers of the bankrupt or reorganized company. 

The article examines in detail the challenges intrinsic to the incident of disregard of legal 

personality (IDPJ), starting with the jurisdiction to process the incident in question, whether 

it is exclusive to the universal court, or whether it is possible before the Labor Court. 

It is argued that if there is a bankruptcy court, it will be the specialized and competent court 

to assess whether or not the partner, administrator, controller or shareholder with the power 

to influence the company in reorganization or bankruptcy should be held liable, considering 

the plurality of contexts that present themselves in synergy with business law.  The 

conclusion of this study emphatically underscores the vital role played by the bankruptcy 

court, highlighting its central function in determining the clear and fair limits of the liability 

of these various players. By highlighting the importance of the concursal court, this research 

not only explores the legal possibilities, but also offers fundamental perspectives for legal 

professionals and academics.  

The work addresses the so-called "Major Theory" and "Minor Theory" on the subject of 

disregard and the respective evolution in labor jurisprudence. 

In addition, the main provisions of Law 14.112/2020 are presented, which represent a real 

revolution in the normative provisions of Law 11.101/2005, updating the legislation on 

judicial reorganization, extrajudicial decree and bankruptcy of entrepreneurs and companies. 

This legal panorama is taken as a possible milestone or overruling for reflection on new 

paths on the subject, considering the prevailing case law of the Superior Labor Court to the 

effect that the redirection of enforcement against the assets of co-responsible parties of 

bankrupt companies or companies in reorganization is fully feasible, to the extent that such 

assets are not confused with the assets of the block of assets submitted to the universal court. 

By enriching the understanding of the laws applicable to these specific scenarios, this study 

stands out as a valuable source of knowledge. Its substantial contribution to the field not 

only improves legal practice, but also stimulates academic discussions and future research, 

promoting a deeper and more informed understanding of liability for labor debts in corporate 

insolvency scenarios. In this context, the pressing need for careful and impartial evaluations 

becomes evident, and is essential for establishing the responsibilities of each party in an 

insolvency. By enriching the understanding of the laws applicable to these specific scenarios, 

this study stands out as a valuable source of knowledge. Its substantial contribution to the 

field not only enhances legal practice, but also stimulates academic discussions and future 

research, promoting a deeper and more informed understanding of liability for labor debts 

in corporate insolvency scenarios. In this context, the pressing need for careful and impartial 
evaluations becomes evident, and is essential for establishing the responsibilities of each 

party in companies subject to reorganization or bankruptcy proceedings. As such, this 

research becomes an essential tool for all those seeking to unravel the intricate intricacies of 

liability for labor debts in corporate insolvency contexts, offering detailed insights and a 

holistic approach to a comprehensive and informed understanding of these complex legal 

issues. On this challenging topic, the research also sheds light on the social and economic 

implications, examining how court decisions can impact not only the parties involved, but 

also the stability of the labor market and investor confidence. In addition, it highlights the 

importance of constantly evolving case law and legal reforms, underscoring the need for 
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continuous adaptation of the legal system to ensure fairness and justice in the midst of 

business and labor relations. 

 

KEYWORDS: Disregard of legal personality; liability; legal entity; enforcement.  

 

 

 

1. INTRODUÇÃO – O ALCANCE DA PESSOA FÍSICA PELAS DÍVIDAS 

TRABALHISTAS DA PESSOA JURÍDICA 

 

O instituto da desconsideração da personalidade jurídica teve sua origem em 1929, 

no direito inglês, cuja legislação – Companies Act – dispunha que, se durante o processo de 

liquidação de uma sociedade fosse comprovada fraude contra credores ou terceiros, a Corte 

poderia, a pedido das partes interessadas, declarar a responsabilidade das pessoas físicas que 

tivessem participado da operação fraudulenta. O referido instituto é hoje adotado pelas cortes 

inglesas e norte-americanas em decisões que invocam o piercing the corporate veil, quando 

comprovada a fraude dos sócios ou administradores na gestão de uma sociedade, com 

prejuízos a terceiros. 

Murray Pickering, publicou artigo em 1968, mundialmente reconhecido, em que 

defendeu as empresas como pessoas legalmente separadas de seus sócios e acionistas.4. 

Na perspectiva de sua origem, a desconsideração da personalidade jurídica é a 

exceção à regra da separação entre a sociedade e seus sócios, aplicada em casos 

especialíssimos e em circunstâncias excepcionais, pela teoria da ‘disregard of legal entity’ 

(EUA)ou ‘piercing the corporate veil, da ‘lifting the corporate veil’ (Reino Unido), do 

‘superamento dello schermo dela personalità giuridica’ (Itália), do ‘abuso de la 

personalidad juridica’ (América Latina), do ‘levantamiento del velo societario’ (Espanha), 

da ‘desconsideração da personalidade jurídica’ (Brasil e Portugal)”5 

Em conferência na Faculdade de Direito da Universidade do Paraná, o professor 

Rubens Requião introduziu em nosso país a ideia de desconsideração da personalidade 

 
4 PICKERING, Murray. The company as a separate legal entity. The modern law review: volume 31, setembro 

1968, nº 5, p.481-511. 
5 LOBO, JORGE. Extensão da falência por abuso de controle in Direito das Empresas em Crise: problemas e 

soluções (Paulo Fernando Campos Salles de Toledo e Francisco Satiro – Coordenadores), pp. 143-172, p. 154). 
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jurídica.6 Defendeu, na ocasião, a aplicação da teoria sempre que a separação entre a pessoa 

jurídica e o sócio fosse mera aparência, sendo a sociedade, in casu, utilizada como um meio 

para a efetivação de fraude ou abuso de direito.  

O amadurecimento ao longo dos anos do instituto e a reflexão sobre os requisitos 

para a aplicabilidade da desconsideração, fizeram com que a doutrina e a jurisprudência 

delimitassem escopos para as chamadas “Teoria Maior” e “Teoria Menor” a respeito do 

tema.  

 

Para desconsiderar a personalidade da pessoa jurídica, independentemente da adoção 

das teorias maior ou menor, os requisitos genéricos que se apresentam são: (i) a existência 

de personalidade jurídica, adquirida com o registro no órgão competente; (ii) a inadimplência 

da sociedade; (iii) o benefício de ordem, devendo-se buscar, sempre em primeiro lugar, o 

patrimônio da própria sociedade. 

A Teoria Menor estaria baseada no fato de que o simples prejuízo do credor já seria 

suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica e a direta responsabilização do 

sócio. A Teoria Menor, por sua superficialidade, garantiria a responsabilização dos sócios 

sempre que a sociedade não possuísse bens em número suficiente para cumprir com suas 

obrigações.  

Não obstante a omissão da CLT quanto à possibilidade da desconsideração da 

personalidade jurídica, o direito do trabalho sempre adotou a Teoria Menor da 

desconsideração, de acordo com a dicção do artigo 9° da Consolidação, o qual presume 

fraude caso o patrimônio social seja insuficiente para o adimplemento integral das 

obrigações trabalhistas.  

A Teoria Maior, por sua vez, amplamente difundida pela doutrina e pela 

jurisprudência, sustenta que se deva considerar e proteger a personificação de determinados 

entes e os seus efeitos, desde que não se vislumbre que a personalidade jurídica esteja sendo 

utilizada como instrumento para a consecução de objetivos juridicamente condenáveis. 

 
6 A conferência foi proferida no fim da década de 60, intitulada “Abuso de Direito e Fraude Através da 

Personalidade Jurídica: Disregard Doctrine” e foi fundamentada na obra REQUIÃO, Rubens. Abuso de direito 

e fraude através da personalidade jurídica “Disregard Doctrine”. In: Enciclopédia Saraiva do Direito, São 

Paulo, v. 2, p. 58-77, 1977. 
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Assim, tem como pressuposto para a desconsideração o abuso da personalidade, é dizer, o 

desvio de finalidade ou a confusão patrimonial7. 

O direito brasileiro conta com previsões legislativas que autorizam expressamente a 

superação da personalidade da pessoa jurídica para se atingir os bens dos sócios, ora exigindo 

desvio de finalidade, ora a mera inadimplência de credores. Os principais dispositivos legais 

estariam no Código de Defesa do Consumidor (CDC)8, na Lei n. 8.884/94, Lei Antitruste9, 

na Lei n. 9.605/98, que dispõe sobre lesões ao meio ambiente10 e no Código Civil Brasileiro. 

Com o advento da Lei n. 13.467/2017 – Reforma Trabalhista – a Teoria Menor 

passou a ser mitigada, ou, ao menos, mais bem organizada no direito do trabalho, exigindo-

se, ao menos, a instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, com 

as etapas processuais previstas no artigo 855-A da CLT. 

Via de regra, o sócio de uma determinada empresa poderá responder por suas dívidas 

em três possíveis situações: (i) imputação direta de responsabilidade; (ii) responsabilidade 

solidária e (iii) responsabilidade subsidiária.  

Na imputação direta de responsabilidade, os sócios podem responder pelas dívidas 

sociais, por exemplo, quando atuam com excesso de poderes, ou contrariam dispositivos 

legais ou contratuais, agindo de maneira ilícita. Já a responsabilidade solidária caberá 

 
7 Enunciado n. 7 da 1ª Jornada de Estudos do Código Civil/STJ “Só se aplica a desconsideração da 

personalidade jurídica quando houver a prática do ato irregular e, limitadamente, aos administradores ou sócios 

que nele hajam ocorrido”. 
8 Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 

consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 

estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 

insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subsidiariamente 

responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 

obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 
9 Art. 18. A personalidade jurídica do responsável por infração da ordem econômica poderá ser desconsiderada 

quando houver da parte deste abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação 

dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 

insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 
10 Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 

ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 
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quando autorizada por lei ou pelo contrato. Em determinados tipos societários, por sua vez, 

os sócios responderão subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela empresa.  

O ponto é que, seja nos casos de imputação direta de responsabilidade, 

responsabilidade solidária ou subsidiária, o Incidente de Desconsideração da Personalidade 

Jurídica será o instrumento apto e adequado a responsabilizar pessoas físicas pelas dívidas 

trabalhistas de uma sociedade. 

2. A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA EMPRESA FALIDA 

OU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

UNIVERSAL 

 

O Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica em face de uma sociedade 

falida ou em recuperação judicial não parece ter lugar na Justiça do Trabalho.  

De fato, a Justiça do Trabalho não detém competência constitucional para avaliar 

todas as possíveis variações circunstanciais que possam indicar a responsabilização 

societária, ficando circunscrita às hipóteses previstas en passant nos artigos 9º e 448 da CLT, 

o que, de certa forma, até empobrece as possibilidades de inclusão de sócios, acionistas 

controladores ou com poder de influência e administradores como devedores.  

Originariamente o artigo 6º da § 2º, Lei n. 11.101/2005 já estabelecia que ações de 

natureza trabalhista devem ser processadas perante a Justiça do Trabalho apenas até a 

apuração do respectivo crédito, que deverá ser inscrito no quadro-geral de credores pelo 

valor determinado em sentença: 

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 

recuperação judicial implica 

(...) 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, 

exclusão ou modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas 

as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que se 

refere o art. 8º desta Lei, serão processadas perante a justiça 

especializada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito 

no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

(...) 

(grifou-se) 
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Ou seja, segundo a letra da lei, desde sempre, e, atualmente, de forma ainda mais 

incisiva, nas ações trabalhistas ajuizadas em face de empresas em recuperação judicial ou já 

declarada falência, caberá ao juízo trabalhista apenas a análise meritória dos pedidos e a 

quantificação de seus valores. 

Trata-se de hipótese normativa expressa a qual retrata opção legislativa de fixação 

da competência funcional, naturalmente improrrogável11.  

Em verdade, desde a vigência da Lei n. 11.101/2005, de forma positiva, as Justiças 

Comum e Especializada suscitavam para si a competência para a satisfação dos créditos 

trabalhistas, gerando incontáveis conflitos de competência que vinham acarretando maior 

morosidade e incrementando a insegurança jurídica sobre o tema. Diante dessa perspectiva, 

a Lei n. 14.112/2020 parece ter pacificado tais questionamentos, assentando a competência 

do juízo universal para a satisfação de quaisquer créditos, inclusive dos credores particulares 

dos sócios solidários.  

De fato, a Justiça do Trabalho vem sendo impactada nos últimos anos pela Reforma 

Trabalhista, pela Lei da Liberdade Econômica, pela Nova Lei de Falências, pelo Regime 

Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado, dentre outras 

Leis, Medidas Provisórias e entendimentos do Supremo Tribunal Federal.  

Justamente neste cenário, a Lei n. 14.112/2020 alterou a Lei n. 11.101/2005 para 

atualizar a legislação referente à recuperação judicial, à decretação extrajudicial e à falência 

do empresário e da sociedade empresária. 

Nos termos da nova regência, restou literal e expressamente vedado o 

prosseguimento das execuções relativas a créditos ou obrigações sujeitos à falência ou 

recuperação judicial ajuizadas, inclusive contra eventual devedor solidário que pode ser 

um sócio, um acionista influente, ou um administrador, a depender da hipótese de 

responsabilização. 

Ademais, o novo artigo 82-A da Lei n. 14.112/2020 também passou a vedar 

expressamente a extensão da falência ou de seus efeitos, no todo ou em parte, aos sócios da 

empresa falida, excetuados os casos de desconsideração da personalidade jurídica. Tal 

 
11   Art. 62 CPC. A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é inderrogável por 

convenção das partes. 

http://www.redp.uerj.br/


Revista Eletrônica de Direito Processual – REDP.  

Rio de Janeiro. Ano 18. Volume 25. Número 1. Janeiro-abril de 2024 

Periódico Quadrimestral da Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Processual da UERJ 

Patrono: José Carlos Barbosa Moreira (in mem.). ISSN 1982-7636. pp. 62-91. 

www.redp.uerj.br 

 
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

70 

 

procedimento, porém, segundo literalidade do novel texto, deverá tramitar no juízo universal 

e somente poderá ser autorizado nas hipóteses do Código Civil (art. 50, CC) e na forma 

procedimental prevista pelo Código Processual Civil (arts. 133 e seguintes, CPC), ou seja, 

através de instauração do incidente próprio.l12. Confira-se:  

Art. 82-A. É vedada a extensão da falência ou de seus efeitos, no todo 

ou em parte, aos sócios de responsabilidade limitada, aos 

controladores e aos administradores da sociedade falida, admitida, 

contudo, a desconsideração da personalidade jurídica. 

Parágrafo único. A desconsideração da personalidade jurídica da sociedade 

falida, para fins de responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou 

administrador por obrigação desta, somente pode ser decretada pelo 

juízo falimentar com a observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137 da Lei 

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), não 

aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art. 134 da Lei nº 13.105, de 16 

de março de 2015 (Código de Processo Civil).   (Incluído pela Lei nº 

14.112, de 2020)  

(grifou-se) 

 

 

Assim, os atos executórios, inclusive no tocante à desconsideração da personalidade 

jurídica de empresas falidas ou recuperandas, são (ou sempre foram) de competência 

exclusiva do juízo no qual tramita a recuperação judicial e/ou falência, e não da Justiça do 

Trabalho.  

O raciocínio que encampa a tese da incompetência da Justiça do Trabalho é simples: 

os trabalhadores já detêm direito de preferência ao recebimento de seus créditos. Permitir a 

execução de sócios/administradores por uma mesma dívida, já habilitada na falência, 

acabaria por escalonar a vantagem concedida pelo legislador a determinada classe de 

credores, criando defasagem isonômica. 

A razão pela qual na recuperação judicial, na falência, na insolvência civil, no 

processo de inventário etc desloca-se e altera-se a competência jurisdicional para um 

determinado foro de atração se justifica para a concessão de tratamento equânime aos 

devedores. Se todas as causas e ações pertinentes a um patrimônio com universalidade 

 
12 O artigo 82 da Lei n. 11.101/2005 já assegura que “A responsabilidade pessoal dos sócios de 

responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas 

respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova 

da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no Código de Processo 

Civil.” 
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jurídica forem tratadas em único juízo restará exterminado o risco de decisões conflitantes, 

incoerentes ou indicativas de predileções ilegítimas. 

Aliás, o Tema n. 90 do Supremo Tribunal Federal, que decidiu sobre a competência 

para processar e julgar a execução de créditos trabalhistas no caso de empresas em fase de 

recuperação judicial, fixou a seguinte tese como precedente obrigatório: 
“Compete ao juízo comum falimentar processar e julgar a execução dos 

créditos trabalhistas no caso de empresa em fase de recuperação judicial. 

Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão 

Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015” 

 

O termo “execução dos créditos trabalhistas” parece englobar eventuais e hipotéticos 

IDPJs que possam ser ajuizados contra eventuais corresponsáveis, sócios/administradores. 

Apesar de todo o espectro normativo e jurisprudencial, no Tribunal Superior do 

Trabalho verifica-se entendimento majoritário no sentido de ser plenamente cabível o 

redirecionamento da execução em face dos bens de corresponsáveis das empresas falidas 

ou em recuperação, na medida em que tais bens não se confundem com os bens do bloco 

patrimonial submetido ao juízo universal.  

A questão, inclusive, parece pacificada na corte trabalhista: 

RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/17 . 

EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA. PEDIDO DE 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS . 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA . O entendimento consignado no 

acórdão regional, no sentido de que "decretada a falência, as ações 

trabalhistas prosseguirão nesta Justiça Especializada até a apuração do 

crédito do empregado, o qual deverá ser habilitado no juízo falimentar" 

e que "não há que se falar em instauração de incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica em face dos sócios da 2ª recda", apresenta-se 

em dissonância da jurisprudência majoritária desta Corte. Dessa forma, 

verifica-se a circunstância apta a demonstrar o indicador de 

transcendência política, nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT. 

Transcendência política reconhecida . EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA DO TRABALHO. FALÊNCIA DA EMPRESA 

EXECUTADA. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. REQUISITOS DO ARTIGO 896, 

§ 1º-A , DA CLT ATENDIDOS. Segundo jurisprudência majoritária 

desta Corte, mediante reiteradas decisões, a falência ou a recuperação 

judicial determina a limitação da competência trabalhista após os atos de 

liquidação dos eventuais créditos deferidos, não se procedendo aos atos 

tipicamente executivos. Contudo, tal entendimento é ressalvado nos 

casos em que há a possibilidade de redirecionamento da execução a 

empresas componentes do grupo econômico, devedores subsidiários ou 
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mesmo sócios da empresa falida ou em recuperação judicial, não sendo 

afetados os atos satisfativos pela competência do juízo universal 

falimentar. Assim, esta Justiça especializada é competente para julgar 

pedido de prosseguimento da execução contra os sócios da empresa 

em processo falimentar, com base na teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica. Recurso de revista conhecido e provido. 

(TST - RR: 00029256120115020079, Relator: Augusto Cesar Leite De 

Carvalho, Data de Julgamento: 19/04/2023, 6ª Turma, Data de 

Publicação: 24/04/2023) 

(grifou-se) 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

INTERPOSIÇÃO EM FACE DE ACÓRDÃO PUBLICADO APÓS A 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. MASSA FALIDA. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO PARA SÓCIO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA. Tratando-se de recurso de revista interposto em face 

de decisão regional que se mostra contrária à jurisprudência desta Corte, 

revela-se presente a transcendência política da causa (art. 896-A, § 1º, 

inciso II, da CLT), a justificar o prosseguimento do exame do apelo. De 

outra parte, diante da provável ofensa ao art. 114, I, da Constituição, 

recomendável o processamento do recurso de revista para melhor exame 

da matéria veiculada em suas razões. Agravo provido. RECURSO DE 

REVISTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. MASSA 

FALIDA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA SÓCIO. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. A jurisprudência 

desta Corte firmou entendimento de que o redirecionamento da 

execução contra sócios ou integrantes do mesmo grupo econômico da 

empresa falida não afasta a competência material da Justiça do 

Trabalho para o prosseguimento da execução. Precedentes. Recurso 

de revista conhecido e provido. 

(TST - RR: 24367920115110012, Relator: Renato De Lacerda Paiva, 

Data de Julgamento: 08/06/2022, 7ª Turma, Data de Publicação: 

17/06/2022) 

(grifou-se) 

 

 

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA 

LEI 13.015/2014 E ANTERIOR A LEI 13.467/2017 . COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EMPRESA FALIDA. INCIDENTE DE 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DOS SÓCIOS. 

A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, na hipótese 

de decretação de falência, a Justiça do Trabalho é competente para 

processar e julgar o pedido de desconsideração da personalidade 

jurídica, com o redirecionamento da execução para os bens dos sócios 

da empresa, na medida em que tais bens não se confundem com os 
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bens da empresa falida. Assim sendo, a decisão agravada foi proferida 

em estrita observância às normas processuais (art. 557, caput, do 

CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela qual é 

insuscetível de reforma ou reconsideração. Agravo desprovido. 

(TST - Ag: 4816720145060005, Relator: Mauricio Godinho Delgado, 

Data de Julgamento: 29/06/2022, 3ª Turma, Data de Publicação: 

01/07/2022) 

(grifou-se) 

 

 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA EFICÁCIA DA LEI 

13.467/2017. RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. EXECUÇÃO TRABALHISTA. 

FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA. PEDIDO DE 

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. A decisão regional contraria o 

entendimento da SBDI-1 do TST, que reconhece a competência da 

Justiça do Trabalho para os atos executórios decorrentes do 

redirecionamento da execução contra os sócios da empresa falida.  

Transcendência política reconhecida. RECURSO DE REVISTA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXECUÇÃO 

TRABALHISTA. FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA. PEDIDO 

DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. 

Segundo jurisprudência majoritária desta Corte, mediante reiteradas 

decisões, a falência ou a recuperação judicial determina a limitação da 

competência trabalhista após os atos de liquidação dos eventuais créditos 

deferidos, não se procedendo aos atos tipicamente executivos. Contudo, 

tal entendimento é ressalvado nos casos em que há a possibilidade de 

redirecionamento da execução a empresas componentes do grupo 

econômico, devedores subsidiários ou mesmo sócios da empresa falida 

ou em recuperação judicial, não sendo afetados os atos satisfativos pela 

competência do juízo universal falimentar. Assim, esta Justiça 

especializada é competente para julgar pedido de prosseguimento da 

execução contra os sócios da empresa em processo falimentar, bem 

como averiguar, se for o caso, a responsabilidade das empresas do 

grupo econômico. Recurso de revista conhecido e provido. 

(TST - RR: 102052020185180103, Relator: Augusto Cesar Leite De 

Carvalho, Data de Julgamento: 26/05/2021, 6ª Turma, Data de 

Publicação: 28/05/2021) 

(grifou-se) 
 

Não obstante a atualidade dos precedentes acima, ao que se pode constatar, o TST 

ainda não enfrentou diretamente o impacto do advento da Lei n. 14.112/2020 na tese de 

direito até hoje vivenciada. 

De toda sorte, a Lei n. 14.112/2020, que talvez exprima o principal fundamento de 

questionamento acerca da competência da justiça do trabalho para analisar a 
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responsabilidade de corresponsáveis por dívidas da sociedade, dispõe o seguinte sobre o 

direito intertemporal: 

Art. 5º Observado o disposto no art. 14 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil) , esta Lei aplica-se de imediato aos 

processos pendentes. 

§ 1º Os dispositivos constantes dos incisos seguintes somente serão 

aplicáveis às falências decretadas, inclusive as decorrentes de 

convolação, e aos pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial 

ajuizados após o início da vigência desta Lei: 

I - a proposição do plano de recuperação judicial pelos credores, conforme 

disposto no art. 56 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 ; 

II - as alterações sobre a sujeição de créditos na recuperação judicial e 

sobre a ordem de classificação de créditos na falência, previstas, 

respectivamente, nos arts. 49 , 83 e 84 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro 

de 2005 ; 

III - as disposições previstas no caput do art. 82-A da Lei nº 11.101, de 

9 de fevereiro de 2005 ; 

IV - as disposições previstas no inciso V do caput do art. 158 da Lei nº 

11.101, de 9 de fevereiro de 2005 . 

(...) 

(grifou-se) 

 

 

Antes de encerrar as reflexões derivadas de aspectos processuais, vale uma 

advertência. É que a não aplicação de disposição literal contida no artigo 82-A da Lei n. 

11.101/05 exigirá cautela e boa dose de argumentação pela Justiça do Trabalho. O 

dispositivo é claro e direto: (i) veda a extensão da falência ou de seus efeitos aos 

controladores e administradores da sociedade falida, (ii) admite, contudo, a desconsideração 

da personalidade jurídica, e (iii) impõe que o referido incidente seja julgado pelo juízo 

falimentar. O contexto, portanto, desafiaria incidente de arguição de inconstitucionalidade, 

com base no artigo 97 da Constituição Federal, combinando com a Súmula Vinculante n. 10 

do Supremo Tribunal Federal.  

Em outras palavras, quando um dispositivo se encontra em vigor, sendo seu preceito 

impositivo, somente poderá ter sua validade afastada em controle de constitucionalidade, 

ainda que difuso, a fim de que se cumpra a finalidade de segurança jurídica (art. 5º. XXXVI, 

da Constituição) almejada politicamente com a edição regular das leis no ordenamento 

brasileiro. Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito da matéria, 

o que se pode depreender da dicção da Súmula Vinculante n. 10, que dispõe: “Viola a 
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cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal 

que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 

poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.”  

Em outras palavras, caso os Regionais trabalhistas, ou mesmo o TST, insistem no 

afastamento dos novos dispositivos inaugurados pela Lei n. 14.112/2020. Ao menos nas 

hipóteses de falência, teremos em mesa uma hipótese concreta de dever de provocação 

de incidente de arguição de inconstitucionalidade com encaminhamento da causa ao 

respectivo Tribunal Pleno, para regular processamento, nos termos do art. 275, § 3º, do 

RITST, bem como dos normativos regionais.  

 

3. O REDIRECIONAMENTO DE DÍVIDA TRABALHISTA DA EMPRESA 

FALIDA OU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – O MÉRITO DA 

RESPONSABILIDADE 

 

O artigo 790 do CPC de 201513, considerado conjuntamente com os artigos 2º, 9º e 

448 da CLT, além dos artigos 50 do Código Civil e 28 do CDC, bom como todo arsenal 

normativo em torno da responsabilidade civil, propriamente a regra de que aquele que causa 

o dano tem o dever de repará-lo, consubstanciam as principais fontes de responsabilização 

de sujeitos processuais - que não a empresa empregadora originariamente figurante no polo 

passivo da demanda - pelos créditos trabalhistas não adimplidos.  

Neste contexto delimitado pelo referido microssistema, no curso da ação trabalhista, 

de fato, poderão ter contra si direcionados os atos de execução: (i) as empresas do mesmo 

grupo econômico da sociedade ré; (ii) as empresas que venham a suceder a pessoa jurídica 

que figure como ré ou outra do mesmo grupo econômico; (iii) os sócios da pessoa jurídica 

 
13 Art. 790. São sujeitos à execução os bens: 

I - do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito real ou obrigação reipersecutória; 

II - do sócio, nos termos da lei; 

III - do devedor, ainda que em poder de terceiros; 

IV - do cônjuge ou companheiro, nos casos em que seus bens próprios ou de sua meação respondem pela 

dívida; 

V - alienados ou gravados com ônus real em fraude à execução; 

VI - cuja alienação ou gravação com ônus real tenha sido anulada em razão do reconhecimento, em ação 

autônoma, de fraude contra credores; 

VII - do responsável, nos casos de desconsideração da personalidade jurídica. 
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que figure como ré, de empresa sucessora, ou de qualquer sociedade do mesmo grupo 

econômico; (iv) os controladores, acionistas influentes e administradores da pessoa 

jurídica que figure como ré, de empresa sucessora, ou de qualquer sociedade do mesmo 

grupo econômico.  

 

A) A responsabilidade de sócios 

 

Nem todos os tipos de sócios terão responsabilidade por dívidas trabalhistas das 

empresas as quais integrem. 

Mister considerar os diversos tipos societários existentes e respectivas hipóteses de 

responsabilidade de sócios de sociedades limitadas, sociedades anônimas abertas e 

fechadas, em nome coletivo, em comandita simples, despersonificadas etc. Simplificando 

as previsões legislativas existentes, o quadro abaixo ilustra principais hipóteses de 

responsabilidade de sócios: 

 

 

 

TEM RESPONSABILIDADE 

ILIMITADA 

TEM RESPONSABILIDADE 

LIMITADA 

▪ O sócio comanditado na sociedade 

comandita simples (arts. 1045 a 1051 do 

Código Civil de 2002) 

▪ O sócio ostensivo na sociedade em 

conta de participação (arts. 991 a 996 do 

Código Civil de 2002)  

▪ Todos os sócios na sociedade em 

nome coletivo (arts. 1039 a 1044 do 

Código Civil de 2002) 

▪ Todos os sócios da sociedade em 

comum ou de fato (arts. 986 a 990 do 

Código Civil de 2002) 

▪ Todos os sócios da sociedade 

simples (arts. 997 a 1038 do Código Civil 

de 2002) 

▪ O diretor-acionista na sociedade 

comandita por ações (arts. 1090 a 1092 do 

Código Civil de 2002) 

▪ O sócio comanditário na comandita 

simples (arts. 1045 a 1051 do Código Civil 

de 2002) 

▪ O sócio oculto na sociedade em 

conta de participação (arts. 991 a 996 do 

Código Civil de 2002)  

▪ O sócio quotista na sociedade 

limitada, cujo capital já foi integralizado 

(arts. 1052 a 1087 do Código Civil de 2002) 

▪ Os acionistas das sociedades 

anônimas (art. 158, II, §§ 1º e 2º; art. 233; 

art. 239, parágrafo único, da Lei 6404/1976) 
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▪ O administrador na sociedade 

limitada, salvo expressa estipulação 

contratual no sentido de aplicação das 

normas das sociedades por ações (arts. 

1052 a 1087 do Código Civil de 2002) 

 

Nas sociedades de pessoas a responsabilidade trabalhista dos sócios costuma ser mais 

intensa e facilmente aferível do que nas sociedades de capital.  

Assim, por exemplo, definitivamente, nas Sociedades Anônimas de Capital Aberto, 

cujas ações são vendidas na bolsa de valores a qualquer hora e a quem quiser, alternando-se, 

inclusive o controle da empresa, não há que se cogitar a responsabilidade de um singelo 

acionista. A volatilidade dos sócios acionistas torna absolutamente impessoal o vínculo com 

a empresa, sendo impossível, inviável e insensato se cogitar da responsabilização desses 

agentes.  

A reflexão serve para ressaltar que é preciso se ter em mente a complexidade da 

cognição que se coloca, bem como sua inevitável sinergia com os estados de recuperação 

judicial ou falência de uma sociedade.  

O julgador deverá considerar uma série de circunstâncias para redirecionar uma 

dívida trabalhista da sociedade. 

Além do tipo societário, outras considerações devem ser feitas, como por exemplo, 

será preciso avaliar marcos temporais variáveis na linha do tempo de cada caso, avaliando 

datas (i) de contratação do reclamante, (ii) rescisão do reclamante, (iii) deferimento da 

recuperação ou decretação da falência, (iv) ingresso do sócio e (v) saída do sócio da 

sociedade em crise. 

Ademais, em casos de planos de recuperação homologados, comumente haverá 

expressa  previsão acerca dos limites da responsabilidade dos sócios no bojo do próprio 

plano, o que consubstancia outra variável a ser ponderada.  

 

B) A responsabilidade de sócios/acionistas administradores 

 

A responsabilidade dos sócios-gerentes foi originariamente regulamentada pelo 

Decreto n. 3.708 de 1919, legislação voltada para a proteção da sociedade limitada contra 
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atos irregulares de seus sócios-gerentes.  

Nesse escopo, o artigo 1014 do referido diploma legal dispunha que os sócios-gerentes 

não tinham qualquer responsabilidade pelos atos que praticassem na administração da 

sociedade por cota de responsabilidade limitada, desde que tais atos fossem exercidos 

regularmente, nos limites dos seus poderes legais e contratuais e, portanto, sem violação da 

lei ou do contrato social. Por outro lado, se agissem com excesso de mandato ou de poder, 

tornavam-se solidária e ilimitadamente responsáveis pelos atos praticados. Tal 

responsabilidade girava em torno de quaisquer atos praticados fora do exercício regular da 

administração, incluindo-se, aí, os atos praticados com desvio de finalidade dos poderes de 

administração conferidos pela lei e pelo contrato social. No artigo 11 do mesmo Decreto 

havia a imposição aos sócios-gerentes de responsabilidade pessoal, até mesmo criminal, 

pelos atos praticados com excesso ou abuso de poder, que configurassem atos ultra vires, 

praticados fora do objeto social, com uso indevido ou desvio da firma social.  

Atualmente, as normas que dizem respeito ao tema da responsabilidade dos 

administradores estão contidas, basicamente, no Código Civil, nos seguintes artigos: (i) 4715, 

que assegura os poderes dos administradores; (ii) 1.01116, que trata do dever de diligência 

do administrador, tal qual previsto na Lei das Sociedades Anônimas; (iii) 1.01217, que trata 

da responsabilidade pessoal e solidária dos administradores por atos praticados antes da 

averbação do instrumento em separado de nomeação; (iv) 1.013, § 2.º18, que trata da 

 
14 Art. 10.  Os socios gerentes ou que derem o nome á firma não respondem pessoalmente pelas obrigações 

contrahidas em nome da sociedade, mas respondem para com esta e para com terceiros solidaria e 

illimitadamente pelo excesso de mandato e pelos actos praticados com violação do contracto ou da lei. 
15 Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes 

definidos no ato constitutivo. 
16 Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência 

que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios negócios. 

§ 1o Não podem ser administradores, além das pessoas impedidas por lei especial, os condenados a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto 

perdurarem os efeitos da condenação. 

§ 2o Aplicam-se à atividade dos administradores, no que couber, as disposições concernentes ao mandato. 
17 Art. 1.012. O administrador, nomeado por instrumento em separado, deve averbá-lo à margem da inscrição 

da sociedade, e, pelos atos que praticar, antes de requerer a averbação, responde pessoal e solidariamente com 

a sociedade. 
18 Art. 1.013. (...) 

§ 2o Responde por perdas e danos perante a sociedade o administrador que realizar operações, sabendo ou 

devendo saber que estava agindo em desacordo com a maioria. 
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responsabilidade dos administradores pelas perdas e danos causados à sociedade por atos em 

desacordo com a maioria; (v) 1.015, parágrafo único19, que trata da responsabilidade dos 

administradores por atos praticados por excesso de poder; (vi) 1.01620, que trata da 

responsabilidade solidária dos administradores perante a sociedade e terceiros por atos 

praticados com culpa no desempenho de suas funções; (vii) 1.11721, que trata da 

responsabilidade pelos prejuízos e pela restituição do valor dos créditos ou bens sociais 

aplicados pelo administrador em proveito próprio ou de terceiros; (viii) 1.158, § 3.°22, que 

trata da responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores pelo emprego da firma ou 

denominação da qual não conste a palavra “limitada” ou sua abreviatura. No caso das 

sociedades anônimas, aplicam-se, outrossim, as normas que versam sobre o tema contidas 

 
19 Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da 

sociedade; não constituindo objeto social, a oneração ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria 

dos sócios decidir. 

Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo 

menos uma das seguintes hipóteses: 

I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade; 

II - provando-se que era conhecida do terceiro; 

III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade. 
20 Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, 

por culpa no desempenho de suas funções. 
21 Art. 1.117. A deliberação dos sócios da sociedade incorporada deverá aprovar as bases da operação e o 

projeto de reforma do ato constitutivo. 

§ 1o A sociedade que houver de ser incorporada tomará conhecimento desse ato, e, se o aprovar, autorizará os 

administradores a praticar o necessário à incorporação, inclusive a subscrição em bens pelo valor da diferença 

que se verificar entre o ativo e o passivo. 

§ 2o A deliberação dos sócios da sociedade incorporadora compreenderá a nomeação dos peritos para a 

avaliação do patrimônio líquido da sociedade, que tenha de ser incorporada. 
22 Art. 1.158. (...) 

§ 3o A omissão da palavra "limitada" determina a responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores 

que assim empregarem a firma ou a denominação da sociedade. 
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nos seguintes dispositivos: 15323, 15424, 15525, 15626, 15727 e 15828 da Lei n. 6.404/1976, 

 
23   Art. 153. O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência 

que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios. 
24Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins 

e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa. 

§ 1º O administrador eleito por grupo ou classe de acionistas tem, para com a companhia, os mesmos deveres 

que os demais, não podendo, ainda que para defesa do interesse dos que o elegeram, faltar a esses deveres. 

§ 2° É vedado ao administrador: 

a) praticar ato de liberalidade à custa da companhia; 

b) sem prévia autorização da assembleia-geral ou do conselho de administração, tomar por empréstimo recursos 

ou bens da companhia, ou usar, em proveito próprio, de sociedade em que tenha interesse, ou de terceiros, os 

seus bens, serviços ou crédito; 

c) receber de terceiros, sem autorização estatutária ou da assembleia-geral, qualquer modalidade de vantagem 

pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício de seu cargo. 

§ 3º As importâncias recebidas com infração ao disposto na alínea c do § 2º pertencerão à companhia. 

§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em 

benefício dos empregados ou da comunidade de que participe a empresa, tendo em vista suas responsabilidades 

sociais. 
25Art. 155. O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva sobre os seus negócios, 

sendo-lhe vedado: 

I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a companhia, as oportunidades 

comerciais de que tenha conhecimento em razão do exercício de seu cargo; 

II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da companhia ou, visando à obtenção de vantagens, para si 

ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de interesse da companhia; 

III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário à companhia, ou que esta tencione 

adquirir. 

§ 1º Cumpre, ademais, ao administrador de companhia aberta, guardar sigilo sobre qualquer informação que 

ainda não tenha sido divulgada para conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de 

modo ponderável na cotação de valores mobiliários, sendo-lhe vedado valer-se da informação para obter, para 

si ou para outrem, vantagem mediante compra ou venda de valores mobiliários. 

§ 2º O administrador deve zelar para que a violação do disposto no § 1º não possa ocorrer através de 

subordinados ou terceiros de sua confiança. 

§ 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de valores mobiliários, contratada com infração do disposto nos 

§§ 1° e 2°, tem direito de haver do infrator indenização por perdas e danos, a menos que ao contratar já 

conhecesse a informação. 

§ 4o É vedada a utilização de informação relevante ainda não divulgada, por qualquer pessoa que a ela tenha 

tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, no mercado de valores mobiliários.  
26 Art. 156. É vedado ao administrador intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante 

com o da companhia, bem como na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, cumprindo-

lhe cientificá-los do seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do conselho de administração ou da 

diretoria, a natureza e extensão do seu interesse. 

§ 1º Ainda que observado o disposto neste artigo, o administrador somente pode contratar com a companhia 

em condições razoáveis ou eqüitativas, idênticas às que prevalecem no mercado ou em que a companhia 

contrataria com terceiros. 

§ 2º O negócio contratado com infração do disposto no § 1º é anulável, e o administrador interessado será 

obrigado a transferir para a companhia as vantagens que dele tiver auferido. 
27 Art. 157. O administrador de companhia aberta deve declarar, ao firmar o termo de posse, o número de ações, 

bônus de subscrição, opções de compra de ações e debêntures conversíveis em ações, de emissão da companhia 

e de sociedades controladas ou do mesmo grupo, de que seja titular 

§ 1º O administrador de companhia aberta é obrigado a revelar à assembléia-geral ordinária, a pedido de 

acionistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do capital social: 

a) o número dos valores mobiliários de emissão da companhia ou de sociedades controladas, ou do mesmo 

grupo, que tiver adquirido ou alienado, diretamente ou através de outras pessoas, no exercício anterior; 
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dispositivos que ainda podem incidir sobre as sociedades limitadas regidas supletivamente 

pela mesma lei.  

A  perspectiva de proteção de terceiros e da própria sociedade contra maus gestores  

tem lastro legislativo no artigo 50 do Código Civil, que dispõe que em caso de abuso da 

personalidade jurídica deverá ser aplicado o instituto da desconsideração da pessoa jurídica 

para atingir os bens particulares dos administradores e sócios, e no artigo 28 da Lei n. 

8.078/1990, o qual reza que será desconsiderada a personalidade jurídica quando houver 

abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos 

ou do contrato social, falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa 

jurídica, provados por má administração. 

 
b) as opções de compra de ações que tiver contratado ou exercido no exercício anterior; 

c) os benefícios ou vantagens, indiretas ou complementares, que tenha recebido ou esteja recebendo da 

companhia e de sociedades coligadas, controladas ou do mesmo grupo; 

d) as condições dos contratos de trabalho que tenham sido firmados pela companhia com os diretores e 

empregados de alto nível; 

e) quaisquer atos ou fatos relevantes nas atividades da companhia. 

§ 2º Os esclarecimentos prestados pelo administrador poderão, a pedido de qualquer acionista, ser reduzidos a 

escrito, autenticados pela mesa da assembléia, e fornecidos por cópia aos solicitantes. 

§ 3º A revelação dos atos ou fatos de que trata este artigo só poderá ser utilizada no legítimo interesse da 

companhia ou do acionista, respondendo os solicitantes pelos abusos que praticarem. 

§ 4º Os administradores da companhia aberta são obrigados a comunicar imediatamente à bolsa de valores e a 

divulgar pela imprensa qualquer deliberação da assembléia-geral ou dos órgãos de administração da 

companhia, ou fato relevante ocorrido nos seus negócios, que possa influir, de modo ponderável, na decisão 

dos investidores do mercado de vender ou comprar valores mobiliários emitidos pela companhia. 

§ 5º Os administradores poderão recusar-se a prestar a informação (§ 1º, alínea e), ou deixar de divulgá-la (§ 

4º), se entenderem que sua revelação porá em risco interesse legítimo da companhia, cabendo à Comissão de 

Valores Mobiliários, a pedido dos administradores, de qualquer acionista, ou por iniciativa própria, decidir 

sobre a prestação de informação e responsabilizar os administradores, se for o caso. 

§ 6o Os administradores da companhia aberta deverão informar imediatamente, nos termos e na forma 

determinados pela Comissão de Valores Mobiliários, a esta e às bolsas de valores ou entidades do mercado de 

balcão organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da companhia estejam admitidos à negociação, 

as modificações em suas posições acionárias na companhia.  
28 Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da 

sociedade e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, 

quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

II - com violação da lei ou do estatuto. 

§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for 

conivente, se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua 

prática. Exime-se de responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de 

reunião do órgão de administração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da 

administração, no conselho fiscal, se em funcionamento, ou à assembléia-geral. 

§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não 

cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, 

pelo estatuto, tais deveres não caibam a todos eles. 

http://www.redp.uerj.br/


Revista Eletrônica de Direito Processual – REDP.  

Rio de Janeiro. Ano 18. Volume 25. Número 1. Janeiro-abril de 2024 

Periódico Quadrimestral da Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Processual da UERJ 

Patrono: José Carlos Barbosa Moreira (in mem.). ISSN 1982-7636. pp. 62-91. 

www.redp.uerj.br 

 
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

82 

 

Ainda, há de se considerar que, nas execuções de créditos trabalhistas aplica-se de 

maneira subsidiária a Lei de Execuções Fiscais, Lei n. 6.830/80, cujo art. 135 expressamente 

determina que: 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos: 

I – as pessoas referidas no artigo anterior; 

II – os mandatários, prepostos e empregados; 

III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado. 

(grifou-se) 

 

 

C) A responsabilidade de agentes com poder de influência 

 

A responsabilização dos administradores, controladores e acionistas com poder de 

influência em face dos credores trabalhistas é bastante comum, estando amplamente 

fundamentada no singelo pressuposto de que estes personagens da cadeia societária 

dispõem de poderes para conduzir a vida negocial da pessoa jurídica executada e que 

justamente a má utilização desses poderes, em tese, têm potencial de dar causa aos 

prejuízos sofridos pelo credor trabalhista. 

A jurisprudência tem sido uníssona a respeito da responsabilização de 

administradores, controladores e acionistas com poder de influência da sociedade por 

créditos trabalhistas: 

DROGARIA MAIS ECONÔMICA. AGRAVO DE PETIÇÃO DA 

EXEQUENTE. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO EM FACE DO 

PATRIMÔNIO DOS GESTORES. SOCIEDADE ANÔNIMA DE 

CAPITAL FECHADA. VIABILIDADE . A atual, iterativa e consolidada 

jurisprudência desta Seção Especializada em Execução consagra o 

entendimento de que, em se tratando de devedora constituída sob a forma de 

sociedade anônima de capital fechado, o tratamento a ser observado em 

relação ao redirecionamento da execução aos seus acionistas, diretores ou 

gestores não exige a demonstração dos requisitos definidos na sua 

Orientação jurisprudencial n. 31 porquanto possui características de 

sociedade de pessoas, e não de sociedade de capital, o que atrai a incidência 

de regras semelhantes às aplicáveis às sociedades de responsabilidade 

limitada. Caso em que demonstrado nos autos a insolvência da sociedade 

devedora, sendo cabível o redirecionamento da execução ao patrimônio 

de seus acionistas, diretores e administradores, observados os períodos 
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em que beneficiados pelo trabalho originário do crédito trabalhista 

exequendo. Agravo de petição a que dá parcial provimento. 

(TRT-4 - AP: 00210195220155040373, Relator: JANNEY CAMARGO 

BINA, Data de Julgamento: 17/02/2023, Seção Especializada em Execução) 

(grifou-se) 

 

 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

SOCIEDADE ANÔNIMA. O próprio art. 158 da Lei n º 6.404/1976 prevê 

que os administradores "são solidariamente responsáveis pelos prejuízos 

causados em virtude do não cumprimento dos deveres impostos por lei para 

assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, 

tais deveres não caibam a todos eles". E, prima facie, a existência de 

execução trabalhista frustrada, por longos anos, em face das empresas 

executadas demonstra que os acionistas administradores, diretores ou 

conselheiros não cumpriram os deveres impostos por lei para assegurar o 

funcionamento normal da companhia. Ainda, a negligência quanto ao 

cumprimento das obrigações trabalhistas configura gestão inadequada 

das empresas executadas, a que se reportam os citados arts. 117, 145, 

158 e 165 da Lei nº 6.404/1976, uma vez que o título executivo judicial 

somente se formou e não foi quitado, até o momento, por evidente 

descumprimento de dever imposto pela legislação trabalhista. Em suma, 

caso insuficiente o patrimônio da sociedade anônima executada, seus 

acionistas diretores, conselheiros ou administradores poderão responder 

solidariamente, com seus bens particulares, pela satisfação dos direitos 

trabalhistas dos empregados da sociedade. Desse modo, deve ser instaurado 

o IDPJ apresentado pelo exequente. Agravo de petição do exequente a que 

se dá provimento. 

(TRT-2 - AP: 00000274520105020262, Relator: MARIA DE LOURDES 

ANTONIO, 17ª Turma) 

(grifou-se) 

 

 

RESPONSABILIDADE DO DIRETOR NA EXECUÇÃO DA 

SOCIEDADE ANÔNIMA. Não possuindo a executada sociedade 

anônima bens livres e desembaraçados para satisfazer a execução, 

legítima é a penhora de bens do diretor, tendo em vista que o descaso da 

sociedade para com o seu passivo trabalhista, demonstra a sua má 

gestão, senão dolosa, o que autoriza a responsabilização de seus 

diretores, por caracterizada a culpa ao longo do contrato de trabalho. 

Segurança que se denega.(Processo TRT/SP SDI.12.577.2004.000.02.005.5 

- Rel. Juíza Vania Paranhos. revista Consultor jurídico, 27 de junho de 2005 

- conjur.estadão.com.br, acesso em 01.02.2008) 

(grifou-se) 

 

 

EXECUÇÃO - SÓCIO GERENTE DE SOCIEDADE ANÔNIMA - 

ADMISSIBILIDADE - Nos termos do art. 158, II, da Lei nº 6.404/74, o 

sócio administrador de sociedade anônima pode ser responsabilizado pelos 

débitos trabalhistas inadimplidos pela sociedade. Aplicação da "disregard of 
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the legal entity", consubstanciada nos arts. 50 do CC e 135 do CTN e do 

princípio da eficácia do provimento jurisdicional. Por se tratar de sociedade 

de capital fechado originada de sociedade limitada, cuja administração 

nunca mudou, presume-se que os administradores tinham liberdade de 

ação e autonomia; havia imediatidade entre seus atos e seus efeitos e 

possível comunhão de fato entre seus haveres próprios e os da sociedade. 

Recurso do reclamante provido. (TRT 15ª R. - AP 00736-2003- 091-15-00-

9 - (770/07)- Rel. Juiz Manuel Soares Ferreira Carradita - DOESP 

12.01.2007 - p. 82) 

(grifou-se) 

 

 

RESPONSABILIZAÇÃO DE DIRETORES. Pelo artigo 158 da Lei 

6.404/76, "o administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações 

que contrair em nome da sociedade e em virtude de ato regular de gestão". 

Contudo, de acordo com o § 2º do dispositivo, os administradores 

responderão solidariamente pelos prejuízos que causarem, quando 

houver o descumprimento de deveres impostos por lei. E mais, o § 5º 

admite que "Responderá solidariamente com o administrador quem, com o 

fim de obter vantagem para si ou para outrem, concorrer para a prática de 

ato com violação da lei ou do estatuto". No caso dos autos, evidente que o 

crédito ora executado decorre de infração à legislação trabalhista. Assim, 

reputa-se responsável, pessoalmente, o administrador da época da 

infração, sem que isso implique violação art. 5º, incisos LIV e LV, da 

Constituição Federal. 

(TRT-2 10003824920165020255 SP, Relator: IVANI CONTINI 

BRAMANTE, 4ª Turma - Cadeira 5, Data de Publicação: 09/06/2021) 

(grifou-se) 

 

 

RECURSO ORDINÁRIO. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. DIRETORES EXECUTIVOS. 

SOCIEDADE ANÔNIMA. TEORIA MENOR APLICADA. A teoria 

objetiva apanágio da Teoria Menor da Desconsideração da Personalidade 

Jurídica a qual possui por escopo, nesta especializada, oferecer aos 

empregados de uma empresa a garantia de seus direitos contra manobras 

fraudulentas ou outros atos prejudiciais diante da insuficiência do 

patrimônio da pessoa jurídica e, neste diapasão, objetiva ampliar a garantia 

do adimplemento do crédito trabalhista, atribuindo responsabilidade 

plena por tais créditos aos sócios controladores, 

administradores/diretores ou gestores de sociedade anônima de capital 

fechado, sem ser necessário imiscuir-se na órbita volitiva dos 

diretores/acionistas/administradores em questão. O descumprimento da 

legislação trabalhista, deixando a empresa de pagar os débitos, é a prova 

cabal da má gestão, não carecendo os autos de outros elementos de prova. A 

questão é de natureza objetiva: configurado o inadimplemento dos débitos 

trabalhistas de seus empregados, gera-se a aplicação do art. 28, § 5º, do CDC. 

Assim, devem responder direta e solidariamente nos termos do caput, inciso 

II, § 2º, do Art. 158, c/c o § 2º, do Art. 117, todos da Lei nº 6.404 de 15 de 

Dezembro de 1976 que dispõe sobre as Sociedades por Ações. Tudo 
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prescindindo da avaliação de qualquer elemento subjetivo ínsito a órbita 

volitiva dos diretores/acionistas/administradores em questão. Recurso 

ordinário a que se dá provimento. (Processo: ROT - 0000161-

47.2021.5.06.0142, Redator: Paulo Alcantara, Data de julgamento: 

23/03/2022, Segunda Turma, Data da assinatura: 24/03/2022) 

(TRT-6 - ROT: 00001614720215060142, Data de Julgamento: 23/03/2022, 

Segunda Turma, Data de Publicação: 24/03/2022) 

(grifou-se) 
 

 

O Tribunal Superior do Trabalho tem visto a questão com um pouco mais de 

parcimônia, embora reconheça válido o redirecionamento da execução aos sócios com poder 

de gestão e administradores: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO . 1. RECURSO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO PROFERIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 

EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS 

SÓCIOS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Tratando-

se de situação nova acerca de questão da qual não se consolidou 

jurisprudência uniforme nesta Corte Superior, reconhece-se a transcendência 

jurídica da causa, nos termos do artigo 896-A, § 1º, IV, da CLT. 2. 

EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS 

SÓCIOS. POSSÍVEL VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, II, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROVIMENTO. Ante possível violação do 

artigo 5º, II, da Constituição Federal, o provimento do agravo de instrumento 

para o exame do recurso de revista é medida que se impõe. Agravo de 

instrumento a que se dá provimento . RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS 

SÓCIOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, II, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. PROVIMENTO. É de sabença que os bens da pessoa jurídica 

não se confundem com aqueles pertencentes aos seus sócios, em vista da 

autonomia patrimonial existente entre eles. Contudo, nada impede que, de 

forma excepcional, o segundo venha a responder por obrigações contraídas 

pela primeira, por meio da desconsideração da personalidade jurídica. A 

teoria da desconsideração da personalidade jurídica, a qual se originou de 

construção jurisprudencial, teve sua inserção na legislação brasileira, a partir 

do Código de Defesa do Consumidor. Em seguida, foi introduzida no Código 

Civil de 2002, o qual, no seu artigo 50, fixou critérios para a sua aplicação. 

Segundo esse último preceito, sempre que demonstrado o abuso da pessoa 

jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 

patrimonial, poderão as obrigações contraídas pela sociedade ser 

transferidas para a pessoa dos seus sócios e administradores, afastando-se, 

com isso, a autonomia patrimonial entre os bens da empresa e dos membros 

que a compõem. Como a desconsideração da personalidade jurídica se 

apresenta como uma exceção à regra da autonomia patrimonial da 

pessoa jurídica, o legislador fixou critérios rígidos para a sua aplicação, 
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sinalizando no próprio artigo 50 do Código Civil os requisitos a serem 

observados para a aplicação do referido instituto. Nessa perspectiva, é 

possível inferir do dispositivo em epígrafe que, para a efetivação da 

desconsideração da personalidade jurídica, é necessária a 

demonstração simultânea de dois requisitos, a saber: 1º) requisito 

objetivo: que haja comprovação do abuso da personalidade jurídica: 

seja pelo desvio de finalidade (pessoa jurídica utilizada pelos seus sócios 

ou administradores para finalidade diversa para a qual foi criada); ou 

pela confusão patrimonial (entre o patrimônio da pessoa jurídica e o de 

seus sócios ou administradores); e 2º) requisito subjetivo: que alcance 

tão somente o patrimônio dos sócios, ou seja, não pode atingir pessoas 

físicas que não participaram do quadro social da pessoa jurídica 

devedora. E o preceito em referência, frise-se, deve ser interpretado nos 

exatos limites fixados no seu comando, não cabendo ao julgador 

elastecer os critérios previamente estabelecidos, já que o legislador não 

deu margem à ampliação dos pressupostos que afastam, de modo 

excepcional, a autonomia patrimonial da pessoa jurídica. Tanto é 

verdade que o CPC, ao instituir regras processuais para o emprego da 

desconsideração da personalidade jurídica, estabelece, de modo expresso, 

que na utilização do instituto deverão ser observados os pressupostos fixados 

na lei, ou seja, no artigo 50 do Código Civil, reforçando a tese de que os 

parâmetros fixados na norma de direito material devem ser aplicados de 

forma restritiva. É o que se pode inferir dos artigos 133,§ 1º, e 134, § 4º, do 

mencionado código processual. Saliente-se que esta Corte Superior, em 

diversas oportunidades, já entendeu como indispensável o preenchimento 

dos requisitos estabelecidos pelo artigo 50 do Código Civil para a aplicação 

da desconsideração da personalidade jurídica. Nesses julgados, ao se discutir 

questão relacionada à demonstração do abuso de personalidade jurídica, a 

tese defendida foi de que se deve interpretar, de forma restritiva, o comando 

da norma civil que instituiu a desconsideração da pessoa jurídica. Na 

hipótese , o Tribunal Regional manteve a desconsideração da 

personalidade jurídica em desfavor da ora recorrente, aplicando ao caso 

a teoria menor, a qual estabelece que basta a constatação de que a pessoa 

jurídica não possui bens suficientes para o pagamento da dívida para que se 

admita a desconsideração e o consequente redirecionamento da execução 

aos sócios. Desse modo, não tendo sido demonstrado o abuso de 

personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial, na forma do artigo 50 do Código Civil, a decisão 

regional acabou por descumprir comando expresso de lei, em ofensa à 

letra do artigo 5º, II, da Constituição Federal. Recurso de revista de que se 

conhece e a que se dá provimento  

(TST - RR-Ag-AIRR: 00111369520195030041, Relator: Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 26/04/2023, 8ª Turma, Data 

de Publicação: 15/05/2023) 

(grifou-se) 

 

 

Finalmente, costuma ser viável e possível verificar a efetiva participação ou o 

benefício específico de um determinado agente nas tomadas de decisões de uma empresa, 
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seja em atas de assembleias, acordos de acionistas ou outros documentos societários. Tal 

investigação poderá embasar a responsabilização de administradores, controladores e 

acionistas com poder de influência pelas dívidas trabalhistas da pessoa jurídica falida ou em 

recuperação. 

 

D) Critérios mais comuns de aferição da responsabilidade dos sócios, gestores ou 

controladores 

 

Via de regra, a responsabilidade trabalhista dos controladores, acionistas influentes 

e administradores pela inadimplência em relação a créditos de trabalhadores, baseia-se no 

princípio geral de responsabilização do causador do dano, disposto no Código Civil e 

ilustrado nos artigos 186 e 187 do CC, segundo o qual: “aquele que, por ação ou omissão 

voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito”. E ainda: “Também comete ato ilícito o titular de 

um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes” 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a responsabilização de controladores, sócios 

e administradores pelas obrigações imputáveis à pessoa jurídica, em regra, não encontra 

amparo tão-somente na mera demonstração de insolvência para o cumprimento das 

obrigações da empresa (Teoria Menor da desconsideração da personalidade jurídica). Em 

outras palavras, impende a demonstração do desvio de finalidade, este compreendido 

como o ato intencional em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica, ou 

a demonstração da confusão patrimonial (está subentendida como a inexistência, no campo 

dos fatos, de separação patrimonial do patrimônio da pessoa jurídica ou de seus sócios, ou, 

ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas29 

Ademais, a jurisprudência firme do STJ estatui que “a teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica, medida excepcional prevista no art. 50 do Código Civil, pressupõe 

a ocorrência de abusos da sociedade, advindos do desvio de finalidade ou da demonstração 

 
29 Ver, por todos, REsp 1.200.850/SP , 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 22.11.2010 e REsp 

1267232/PR , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 

08/09/2011 
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de confusão patrimonial. A mera inexistência de bens penhoráveis ou eventual 

encerramento irregular das atividades da empresa não enseja a desconsideração da 

personalidade jurídica.”30 

A adoção da Teoria Maior para o redirecionamento de execuções aos sócios e 

administradores da sociedade é corolário da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, nos 

termos do art. 49-A , caput, do Código Civil , incluído pela Lei n. 13.874 /2019, que assegura 

que “a pessoa jurídica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores 

ou administradores”.  

 
30 Ver AgInt no AREsp 924.641/SP , Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe 

12/11/2019.  

Confira-se, também o seguinte acordão:  

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ROMPIMENTO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. AUSÊNCIA DE ATIVOS FINANCEIROS DA EMPRESA EXECUTADA. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022, II, DO NCPC. NÃO CONFIGURADA. DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 

ART. 28, § 5.º, DO CDC (TEORIA MENOR) QUE NÃO EXIGE A PRÁTICA DE ATOS 

FRAUDULENTOS, MAS NÃO POSSUI A HIPÓTESE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO 

ADMINISTRADOR. ART. 50 DO CC (TEORIA MAIOR) QUE PERMITE A RESPONSABILIZAÇÃO 

DO ADMINISTRADOR NÃO-SÓCIO, MAS EXIGE QUE AS OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS 

TENHAM SIDO REALIZADAS COM EXCESSO DE PODER OU DESVIO DO OBJETO SOCIAL. 

TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO INDICOU NENHUMA PRÁTICA DE ATO IRREGULAR OU 

FRAUDULENTO PELO ADMINISTRADOR NÃO-SÓCIO. RESPONSABILIZAÇÃO INDEVIDA. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 3. Esta Corte já consolidou o 

entendimento de que nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, adota-se a teoria maior, segundo 

a qual a desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional que permite sejam atingidos os 

bens das pessoas naturais (sócios ou administradores), de modo a responsabilizá-las pelos prejuízos que, em 

fraude ou abuso, causaram a terceiros, nos termos do art. 50 do CC. 4. É possível atribuir responsabilidade 

ao administrador não-sócio, por expressa previsão legal. Contudo, tal responsabilização decorre de 

atos praticados pelo administrador em relação as obrigações contraídas com excesso de poder ou 

desvio do objeto social. 5. A responsabilidade dos administradores, nestas hipóteses, é subjetiva, e 

depende da prática do ato abusivo ou fraudulento. No caso dos autos, não foi consignada nenhuma 

prática de ato irregular ou fraudulento do administrador. 6. O art. 50 do CC, que adota a teoria maior 

e permite a responsabilização do administrador não-sócio, não pode ser analisado em conjunto com o 

parágrafo 5º do art. 28 do CDC, que adota a teoria menor, pois este exclui a necessidade de 

preenchimento dos requisitos previstos no caput do art. 28 do CDC permitindo a desconsideração da 

personalidade jurídica, por exemplo, pelo simples inadimplemento ou pela ausência de bens suficientes para 

a satisfação do débito. Microssistemas independentes. 7. As premissas adotadas pelo Tribunal de origem 

não indicaram nenhuma prática de ato irregular ou fraudulento pelo administrador não-sócio. 8. Assim, não 

havendo previsão expressa no código consumeirista quanto à possibilidade de se atingir os bens do 

administrador não-sócio, pelo simples inadimplemento da pessoa jurídica (ausência de bens) ou mesmo pela 

baixa registral da empresa executada, é forçoso reconhecer a impossibilidade de atribuição dos efeitos 

da desconsideração da personalidade jurídica ao administrador não-sócio. 9. Recurso especial 

conhecido e parcialmente provido. 

(STJ - REsp: 1658648 SP 2017/0014927-4, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 

07/11/2017, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/11/2017) 
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Aliás, mesmo nos casos de instituições financeiras, nos termos do artigo 158 da Lei 

n. 6.024/74, a responsabilidade dos administradores e ex-administradores pelos prejuízos 

causados será sempre subjetiva, baseada, portanto, na culpa.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Havendo um juízo concursal, ele será o especializado e competente para avaliar a 

que título o sócio, administrador, controlador ou acionista com poder de influência da 

empresa recuperada ou falida deverá ser responsabilizado. Ele e ninguém mais terá a 

expertise tão apurada e necessária para julgar a pluralidade de contextos que se apresentam 

em sinergia com o direito empresarial. 

A instauração de IDPJ contra empresas falidas ou em recuperação na Justiça do 

Trabalho claramente tumultua o planejamento de pagamentos da falência ou do plano, 

pensado e aprovado de modo a conferir tratamento igual a credores de mesma classe.  

Ora, se for possível se executar por uma via mais rápida e efetiva, “triturando” os 

sócios, administradores, controladores ou acionistas com poder de influência engajados na 

falência ou no plano de recuperação, qual credor se sentirá motivado em aguardar sua vez 

na fila? Nenhum, claro. Como ser resiliente nos limites do juízo universal, se fora dele 

houver um sedutor chamado para uma execução direta e exclusiva voltada para o 

patrimônio do corresponsável? A tentação será insuperável! 

A encruzilhada a frente do credor se divide em dois caminhos possíveis: (i) um, 

livre, sem obstáculos, sem risco de perda, sem entraves, executando-se os bens do 

corresponsável; (ii) outro, engarrafado, formalista, com deveres legais a serem observados 

e enfileiramento valorativo de credores. Ora, qual caminho será escolhido? Qual mártir 

haverá de escolher o sofrimento em detrimento da facilidade? 

A questão é uma só: a lei determina o caminho a ser seguido e ele é justamente o 

menos atrativo. Não cabe à Justiça do Trabalho ser atalho para um caminho ilegal. 

A decisão de mérito sobre a existência de responsabilidade trabalhista dos sócios, 

administradores, controladores ou acionistas com poder de influência desafia investigação 

de uma série de circunstâncias jurídicas, não sendo possível afirmar a priori que todos esses 
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agentes sejam, ou não, corresponsáveis pelas dívidas trabalhistas da sociedade falida ou em 

recuperação.  
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